
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.016 - PR (2010/0176787-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INÊS PRADO LEITE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC QUE PADECE 
DE FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO COM ERRO MATERIAL. 
CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, CONSOANTE PREVISTO NO ART. 
463, I DO CPC. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a 
Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões recursais, que o julgado do 
Tribunal de origem teria contrariado o referido dispositivo, sem sequer discriminar 
os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros ou ao menos expor 
de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata compreensão da 
questão. Revela-se, portanto, deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar a 
cognição do Apelo Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.

2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao 
Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando verificar a existência erro 
material. Precedente: AgRg no AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, 
DJe 15.8.2014. 

3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância 
modificou a decisão que determinara a expedição de requisição de pagamento 
pelo valor apresentado pela Executada, haja vista que o valor correto a ser 
requisitado seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, sob pena de 
incorrer em julgamento ultra petita. 

4.   Agravo Regimental do particular a que se nega provimento.

Documento: 1538516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2016 Página  1 de 6



 
 

 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo 
Regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 
Brasília/DF, 15 de setembro de 2016 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.016 - PR (2010/0176787-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INÊS PRADO LEITE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental interposto por INÊS PRADO 

LEITE contra decisão de minha relatoria, que negou seguimento ao Recurso 

Especial, nos termos da seguinte ementa: 

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. CÁLCULOS. DECISÃO 

ULTRA PETITA. INEXISTÊNCIA DE EXCESSO NA EXECUÇÃO. 

Prosseguimento de execução em valor superior ao indicado pelo 

exequente fere o princípio dispositivo, e, por consequência, haveria 

decisão ultra petita.

No caso dos autos, ademais, a executada, nos embargos 

opostos, não verificou a existência de excesso de execução, 

concordando com o valor apresentado pela exequente. (fls. 89).

2.   A Agravante sustenta ser inaplicável o óbice da Súmula 

284/STF em relação à afronta ao art. 535 do CPC por negativa de prestação 

jurisdicional, visto que restou demonstrado, nas razões do Apelo Nobre, que o 

Tribunal de origem se omitiu na apreciação da alegada infringência ao art. 463 

daquele digesto processual. 

3.   Assevera, ainda, que há julgados desta Corte Superior, 

posteriores àquele citado como paradigma na decisão ora agravada, favoráveis à 

pretensão recursal.

4.   Requer a reconsideração da decisão agravada, ou seja o feito 

submetido a julgamento do Órgão Colegiado. 
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5.   Instado a se manifestar, o Agravado não apresentou 

impugnação. 

6.   É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.213.016 - PR (2010/0176787-6)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : INÊS PRADO LEITE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
  

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. TESE DE OFENSA AO ART. 535 

DO CPC QUE PADECE DE FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. DECISÃO 

COM ERRO MATERIAL. CORREÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE, 

CONSOANTE PREVISTO NO ART. 463, I DO CPC.  AGRAVO 

REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.

1.   No pertinente à suposta violação do art. 535 do CPC, a 

Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões recursais, que o 

julgado do Tribunal de origem teria contrariado o referido dispositivo, 

sem sequer discriminar os pontos efetivamente omissos, contraditórios 

ou obscuros ou ao menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, 

o que impede a exata compreensão da questão. Revela-se, portanto, 

deficiente a fundamentação recursal, a inviabilizar a cognição do Apelo 

Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.

2.   A teor do disposto no art. 463, I do CPC, é permitido ao 

Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando verificar a 

existência erro material. Precedente: AgRg no AREsp. 89.520/DF, Rel. 

Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.8.2014. 

3.   Na hipótese dos autos, o Juiz de primeira instância 

modificou a decisão que determinara a expedição de requisição de 

pagamento pelo valor apresentado pela Executada, haja vista que o 

valor correto a ser requisitado seria aquele indicado pela Exequente na 

inicial executiva, sob pena de incorrer em julgamento ultra petita. 

4.   Agravo Regimental do particular a que se nega 

provimento.

1.  Como bem asseverou a decisão agravada quanto à suposta 

Documento: 1538516 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/09/2016 Página  5 de 6



 
 

 

violação do art. 535 do CPC, a Recorrente limitou-se a argumentar, em suas razões 

recursais, que o julgado do Tribunal de origem teria contrariado o referido dispositivo, 

sem sequer discriminar os pontos efetivamente omissos, contraditórios ou obscuros 

ou ao menos expor de que modo teria ocorrido tal violação, o que impede a exata 

compreensão da questão. Revela-se, portanto, deficiente a fundamentação recursal, 

a inviabilizar a cognição do Apelo Nobre, nos termos da Súmula 284 do STF.

2.   Também em sentido oposto ao defendido pela Agravante, a 

jurisprudência desta Corte orienta que, nos termos do art. 463, I do CPC, é permitido 

ao Magistrado alterar, de ofício, a decisão prolatada quando verificar a existência erro 

material. É o que ocorre na hipótese dos autos, na qual o Juiz de primeira instância 

modificou a decisão que determinara a expedição de requisição de pagamento pelo 

valor apresentado pela Executada, haja vista que o valor correto a ser requisitado 

seria aquele indicado pela Exequente na inicial executiva, sob pena de incorrer em 

julgamento ultra petita. Nesse sentido, cita-se: 

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECONHECIMENTO DE 

ERRO MATERIAL APÓS O TRÂNSITO EM JULGADO. POSSIBILIDADE. 

MÉRITO RECURSAL TRANSITADO EM JULGADO PARA A FAZENDA 

PÚBLICA QUE NÃO APELOU DA SENTENÇA PROFERIDA NOS 

EMBARGOS DO DEVEDOR. INEXISTÊNCIA DE REEXAME 

NECESSÁRIO. ART. 475, II DO CPC.

1.   A jurisprudência desta Corte é firme no sentido da 

"possibilidade de correção de ofício de erro material, mesmo após o 

trânsito em julgado." (REsp. 1.294.294/RS, Rel. Min. RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, DJe 16.5.2014). No mesmo sentido: AgRg no REsp. 

1.223.157/RS, Rel. Min. CESAR ASFOR ROCHA, DJe 10.8.2012.

(...).

4.   Agravo Regimental a que se nega provimento (AgRg no 

AREsp. 89.520/DF, Rel. Min. SÉRGIO KUKINA, DJe 15.8.2014).

3.   Impende esclarecer que o caso dos autos não se equipara 

àquele precedente indicado nas razões do Agravo Regimental, visto que, naquele 

julgado, se determinou a adoção da conta elaborada pela Contadoria Judicial nos 
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parâmetros do título judicial transitado em julgado, ainda que os valores encontrados 

sejam superiores ao indicado pela parte Exequente. Na hipótese vertente, todavia, 

não se questionou se os valores indicados pela Exequente estão aquém dos valores 

determinados no título executivo. 

4.   Ante o exposto, nega-se provimento ao Agravo Regimental 

interposto por INÊS PRADO LEITE. É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0176787-6 REsp 1.213.016 / PR

Números Origem:  200370000511460       200804000447625       200870000059044

PAUTA: 15/09/2016 JULGADO: 15/09/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ALCIDES MARTINS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : INÊS PRADO LEITE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INÊS PRADO LEITE 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.
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